
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2509868 - PR (2023/0408005-8)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : UNIMED REGIONAL MARINGA - COOPERATIVA DE

TRABALHO MEDICO
ADVOGADO : FABIO BITTENCOURT FERRAZ DE CAMARGO - PR052665
AGRAVADO : ALESSANDRO MARQUES DAS NEVES
ADVOGADO : GIANCARLO TOZINI OTANI - PR054272

EMENTA

 
DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. NEGATIVA DE
COBERTURA. MEDICAMENTO RISAQUIZUMABE. USO
AMBULATORIAL. PREVISÃO POSTERIOR NO ROL DA ANS.
TRATAMENTO PRESCRITO ANTES DA INCLUSÃO.
SUPERVISÃO PROFISSIONAL EXIGIDA. COBERTURA
OBRIGATÓRIA. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO CONHECIDO
PARA NÃO CONHECER DO RECURSO ESPECIAL.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo interposto contra decisão que inadmitiu recurso
especial apresentado por operadora de plano de saúde, que
alegava ser legítima a recusa de cobertura do medicamento
Risanquizumabe (Skyrizi), prescrito para tratamento de psoríase,
por ausência de previsão no rol da ANS à época da solicitação.
A operadora sustentou a aplicação do princípio do tempus regit

, já que o medicamento passou a constar do rol apenasactum
após a negativa. O Tribunal de origem entendeu que, diante da
ausência de alternativa eficaz, da necessidade de aplicação sob
supervisão profissional e da recomendação médica
fundamentada, era obrigatória a cobertura.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há três questões em discussão: (i) definir se é legítima a
negativa de cobertura de medicamento prescrito antes de sua
inclusão no rol da ANS, mesmo quando comprovada sua
eficácia e ausência de alternativa terapêutica eficaz; (ii)
estabelecer se a natureza do medicamento — de uso
ambulatorial e com necessidade de supervisão — afasta a
exclusão contratual de medicamentos de uso domiciliar; (iii)
determinar se é admissível o recurso especial quando a decisão
recorrida está em consonância com a jurisprudência consolidada
do STJ.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O STJ considera abusiva a negativa de cobertura de
medicamentos que, embora não constem do rol da ANS à época
da prescrição, sejam recomendados por médico assistente como
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necessários, não possuam substituto terapêutico eficaz e
tenham eficácia comprovada, especialmente quando há
aplicação assistida, em ambiente ambulatorial.
4. O medicamento Risanquizumabe, ainda que inicialmente fora
do rol, passou a ter cobertura obrigatória pela ANS a partir de 

, nos termos da Resolução Normativa 536/2022,06/05/2022
devendo ser fornecido quando prescrito para tratamento de
psoríase.
5. Medicamentos injetáveis ou intravenosos que exigem
aplicação por profissional habilitado não se enquadram como de
uso domiciliar, razão pela qual não são alcançados pela
exclusão contratual prevista no art. 10, VI, da Lei 9.656/1998.
6. A inadmissão do recurso especial se justifica pela aplicação
da Súmula 83 do STJ, pois a decisão está em conformidade com
precedentes consolidados da Corte, o que afasta a possibilidade
de revisão, inclusive por divergência jurisprudencial.
IV. DISPOSITIVO 
7. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra.17/06/2025 23/06/2025
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, .24 de junho de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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EMENTA

 
DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. NEGATIVA DE
COBERTURA. MEDICAMENTO RISAQUIZUMABE. USO
AMBULATORIAL. PREVISÃO POSTERIOR NO ROL DA ANS.
TRATAMENTO PRESCRITO ANTES DA INCLUSÃO.
SUPERVISÃO PROFISSIONAL EXIGIDA. COBERTURA
OBRIGATÓRIA. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO CONHECIDO
PARA NÃO CONHECER DO RECURSO ESPECIAL.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo interposto contra decisão que inadmitiu recurso
especial apresentado por operadora de plano de saúde, que
alegava ser legítima a recusa de cobertura do medicamento
Risanquizumabe (Skyrizi), prescrito para tratamento de psoríase,
por ausência de previsão no rol da ANS à época da solicitação.
A operadora sustentou a aplicação do princípio do tempus regit

, já que o medicamento passou a constar do rol apenasactum
após a negativa. O Tribunal de origem entendeu que, diante da
ausência de alternativa eficaz, da necessidade de aplicação sob
supervisão profissional e da recomendação médica
fundamentada, era obrigatória a cobertura.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há três questões em discussão: (i) definir se é legítima a
negativa de cobertura de medicamento prescrito antes de sua
inclusão no rol da ANS, mesmo quando comprovada sua
eficácia e ausência de alternativa terapêutica eficaz; (ii)
estabelecer se a natureza do medicamento — de uso
ambulatorial e com necessidade de supervisão — afasta a
exclusão contratual de medicamentos de uso domiciliar; (iii)
determinar se é admissível o recurso especial quando a decisão
recorrida está em consonância com a jurisprudência consolidada
do STJ.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O STJ considera abusiva a negativa de cobertura de
medicamentos que, embora não constem do rol da ANS à época
da prescrição, sejam recomendados por médico assistente como
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necessários, não possuam substituto terapêutico eficaz e
tenham eficácia comprovada, especialmente quando há
aplicação assistida, em ambiente ambulatorial.
4. O medicamento Risanquizumabe, ainda que inicialmente fora
do rol, passou a ter cobertura obrigatória pela ANS a partir de 

, nos termos da Resolução Normativa 536/2022,06/05/2022
devendo ser fornecido quando prescrito para tratamento de
psoríase.
5. Medicamentos injetáveis ou intravenosos que exigem
aplicação por profissional habilitado não se enquadram como de
uso domiciliar, razão pela qual não são alcançados pela
exclusão contratual prevista no art. 10, VI, da Lei 9.656/1998.
6. A inadmissão do recurso especial se justifica pela aplicação
da Súmula 83 do STJ, pois a decisão está em conformidade com
precedentes consolidados da Corte, o que afasta a possibilidade
de revisão, inclusive por divergência jurisprudencial.
IV. DISPOSITIVO 
7. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.

 

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo em Recurso Especial interposto contra decisão que
negou seguimento ao recurso especial.

Segundo a parte agravante, o recurso preenche os requisitos
necessários ao conhecimento e provimento.

Intimada nos termos do art. 1.042, § 3º, do Código de Processo Civil, a
parte agravada afirmou a inexistência de requisitos ou elementos aptos a promover a
alteração do julgado impugnado.

É o relatório.
 

VOTO

O agravo é tempestivo, nos termos do art. 1.003, § 5º, do Código de
Processo Civil.

A decisão que inadmitiu o recurso especial da agravante está assim
fundamentada (e-STJ fls. 981-982):

UNIMED REGIONAL MARINGÁ - COOPERATIVA DE TRABALHO
MÉDICO interpôs tempestivo recurso especial com fundamento no
artigo 105, inciso III, alíneas “a” e “c”, da Constituição Federal, contra
acórdão proferido e complementado pela Oitava Câmara Cível deste
Tribunal de Justiça.

No recurso especial a recorrente apresentou contrariedade ao artigo
10, inciso VI e 12, inciso VI, da Lei 9656 /1998 e divergência
jurisprudencial sustentando ser legitima a negativa de cobertura do
medicamento Risanquizumabe (Skyrizi) diante da taxatividade do rol
da ANS.
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Sustenta que a negativa do medicamento ocorreu em 05/11/2020
contudo, em , foi editada a Resolução Normativa 465/20211/04/2021
incluindo o medicamento solicitado. Portanto, pretende a aplicação da
regra do ‘tempus regit actum’.

Analisando a questão posta a debate, a Câmara julgadora consignou
que:

"Da decisão proferida pelo STJ, verifica-se que a falta de
previsão de procedimento no rol nem sempre será capaz de
impedir o tratamento de doenças que são cobertas pelo plano,
em especial quando não há outro tratamento eficaz com
previsão no rol, o que se verifica no caso em apreço, já que não
consta dos autos a existência de outro tratamento eficaz que
poderia ser recomendado ao autor.

Assim, como a solicitação foi devidamente justificada pelo
médico assistente, não havendo discussão sobre a eficiência do
tratamento ou sobre a existência de outro previsto no rol da
ANS, vejo como correta a decisão de primeiro grau, possuindo a
ré o dever de cobertura na hipótese” (mov. 16.1, fl. 3 AP
destaquei).

Assim, tal conclusão, está em consonância com a jurisprudência do
Superior Tribunal de Justiça, conforme demonstrado nos seguintes
julgados:

[...]

Portanto, quanto ao dever de cobertura, a admissibilidade do recurso
encontra óbice na Súmula 83 do Superior Tribunal de Justiça (“Não se
conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do
tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida”), aplicável
tanto em relação à alínea “a”, quanto à alínea “c” do permissivo
constitucional.

Diante do exposto, inadmito o recurso especial.  

Quanto à matéria de fundo, não se ignora o entendimento desta Corte
no sentido de que "é lícita a exclusão, na Saúde Suplementar, do fornecimento de
medicamentos para tratamento domiciliar, isto é, aqueles prescritos pelo médico
assistente para administração em ambiente externo ao de unidade de saúde, salvo
os antineoplásicos orais (e correlacionados), a medicação assistida (home care) e os

(REsp n. 2.193.467/SP, relator Ministro Mouraincluídos no rol da ANS para esse fim" 
Ribeiro, Terceira Turma, julgado em , DJEN de  e (AgInt no REsp17/3/2025 20/3/2025
n. 2.161.273/RS, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 

, DJEN de .)24/2/2025 27/2/2025

Contudo, destaco que, consoante as informações fornecidas pela
agravada (e-STJ fls. 951-952), a medicação pleiteada "sempre foi administrada com
acompanhamento profissional do plano, em ambiente ambulatorial ou hospitalar,

Documento eletrônico VDA48256511 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 16/06/2025 14:07:45
Código de Controle do Documento: aaba0e33-d1da-4da1-9ac1-19322b06ade4



nunca sozinho em seu domicílio, pois o paciente não tem treinamento adequado
sobre técnica de injeção subcutânea e colocaria em risco todo seu tratamento se
assim o fizesse". 

Sobre o tema, esta Corte entende que o medicamento de uso domiciliar
ao qual o art. 10, VI, da Lei 9.656/1998 se refere é aquele adquirido diretamente nas
farmácias e autoadministrado pelo paciente, cuja indicação não tenha por fim
substituir o tratamento ambulatorial ou hospitalar, nem esteja relacionada à
continuidade da assistência prestada em âmbito de internação hospitalar.

Exclui-se dessa classificação a medicação injetável que necessite de
supervisão direta de profissional de saúde, por se tratar de hipótese de uso
ambulatorial ou espécie de medicação assistida.

Hipótese em que se verifica que o medicamento prescrito pelo médico
assistente é de uso intravenoso; logo, não pode ser autoadministrado pelo paciente
em seu ambiente domiciliar, pois, segundo determinação da Anvisa e do Conselho
Federal de Enfermagem, exige administração assistida por profissional de saúde
habilitado, razão pela qual é medicamento de cobertura obrigatória pela operadora

(REsp n. 1.927.566/RS, relatora Ministra Nancy Andrighi,do plano de saúde. 
Terceira Turma, julgado em , D Je de .)24/8/2021 30/8/2021

Nesse sentido, confira-se o seguinte julgado da Segunda Seção:

"AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM
RECURSO ESPECIAL. CIVIL. PLANO DE SAÚDE. MEDICAMENTO
DE USO DOMICILIAR. CUSTEIO. OPERADORA. NÃO
OBRIGATORIEDADE. ANTINEOPLÁSICO ORAL. NÃO
CARACTERIZAÇÃO. LIMITAÇÃO LÍCITA. CONTRATO ACESSÓRIO
DE MEDICAÇÃO DE USO DOMICILIAR. POSSIBILIDADE.
ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA. SUS. POLÍTICA PÚBLICA.
REMÉDIOS DE ALTO CUSTO. RELAÇÃO NACIONAL DE
MEDICAMENTOS ESSENCIAIS (RENAME). JURISPRUDÊNCIA
ATUAL. SÚMULA Nº 168/STJ.

1. É lícita a exclusão, na Saúde Suplementar, do fornecimento de
medicamentos para tratamento domiciliar, isto é, aqueles prescritos
pelo médico assistente para administração em ambiente externo ao de
unidade de saúde, salvo os antineoplásicos orais (e correlacionados),
a medicação assistida (home care) e os incluídos no rol da Agência
Nacional de Saúde Suplementar (ANS) para esse fim. Interpretação
dos arts. 10, VI, da Lei nº 9.656/1998 e 19, § 1º, VI, da RN-ANS nº 338
/2013 (atual art. 17, parágrafo único, VI, da RN-ANS nº 465/2021).

2. A medicação intravenosa ou injetável que necessite de supervisão
direta de profissional habilitado em saúde não é considerada como
tratamento domiciliar (é de uso ambulatorial ou espécie de medicação
assistida).
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3. Os medicamentos receitados por médicos para uso doméstico e
adquiridos comumente em farmácias não estão, em regra, cobertos
pelos planos de saúde.

4. No âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS), a assistência
está fortemente em atividade, existindo a Políticafarmacêutica 

Nacional de Medicamentos (PNM), garantindo o acesso de fármacos à
população, inclusive os de alto custo, por meio de instrumentos como
a Relação Nacional de Medicamentos Essenciais (RENAME).

5. É possível, com base na Súmula nº 168/STJ, inadmitir embargos de
divergência quando a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça
estiver no mesmo sentido do acórdão combatido.

6. Agravo interno não provido." (AgInt nos EREsp n. 1.895.659/PR,
relator Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, Segunda Seção,
julgado em , DJe de , g.n.)29/11/2022 9/12/2022

Ademais, "conforme estabelece a Resolução Normativa 536/2022, que
alterou o anexo II da Resolução Normativa 465/2022, deve a operadora arcar, a
partir de , com o fornecimento do medicamento Risanquizumabe,06/05/2022
prescrito pelo médico assistente para o tratamento do beneficiário, diagnosticado
com psoríase".  (REsp n. 2.105.812/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira
Turma, julgado em , DJe de .).19/3/2024 22/3/2024

Dentro desse contexto, em que há previsão no Rol da ANS de cobertura
obrigatória do medicamento Risanquizumabe, o beneficiário do plano não obteve
sucesso na contenção do avanço da doença com outras medicações, e o Tribunal de
origem entendeu que o medicamento deve ser aplicado por profissional de saúde em
ambiente próprio para tanto, considera-se correta a decisão atacada, devendo ser
confirmada.

Dessa forma, impõe-se a manutenção do acórdão recorrido, nos termos
da Súmula 83 do Superior Tribunal de Justiça, por estar em consonância com a
jurisprudência da Corte.

Por fim, no tocante à alegada divergência jurisprudencial, esclareço que
"É firme o entendimento desta Corte no sentido de que "os mesmos óbices impostos
à admissão do recurso pela alínea a do permissivo constitucional impedem a análise
recursal pela alínea c, ficando prejudicada a análise do dissídio jurisprudencial" (STJ,
AgInt no REsp 1.503.880/PE, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA,
DJe de ).08/03/2018

No mesmo sentido, cita-se o seguinte precedente:

AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
DE OBRIGAÇÃO DE FAZER CUMULADA COM INDENIZAÇÃO.
PACOTE TURÍSTICO E SEGURO SAÚDE PARA VIAGEM
INTERNACIONAL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DO
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DISPOSITIVO SUPOSTAMENTE VIOLADO. SÚMULA 211 DO STJ.
INCIDÊNCIA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO.
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. A Corte regional, a despeito da oposição dos embargos de
declaração, deixou de apreciar a tese de que a correção monetária dar-
se-á a partir da distribuição da ação e os juros de mora de 1% ao mês
contados da citação, em caso de indenização por danos materiais,
decorrente de ilícito contratual. Não se vislumbrando o efetivo
prequestionamento e deixando a parte recorrente de alegar, nas
razões do recurso especial, violação ao art. 535 do CPC/1973 ou ao
art. 1.022 do CPC /2015, incide o óbice da Súmula 211 do STJ.

2. É firme o entendimento desta Corte no sentido de que "os mesmos
óbices impostos à admissão do recurso pela alínea a do permissivo
constitucional impedem a análise recursal pela alínea c, ficando
prejudicada a análise do dissídio jurisprudencial" (STJ, AgInt no REsp
1.503.880/PE, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA,
DJe de ).08/03/2018

3. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp n. 1.904.140/SP,
relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, DJe de .)25/2/2022

Ante o exposto,  do agravo para  do recursoconheço não conhecer
especial.

Majoro o percentual de honorários sucumbenciais para 15% (quinze por
cento) sobre o valor atualizado da causa, nos termos do art. 85, §11, do CPC.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 2.509.868 / PR
Número Registro: 2023/0408005-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00241524020238160017 00248635020208160017 241524020238160017 248635020208160017

Sessão Virtual de  a 17/06/2025 23/06/2025

 Relator

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. MARIA IRANEIDE OLINDA SANTORO FACCHINI

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIMED REGIONAL MARINGA - COOPERATIVA DE TRABALHO 
MEDICO

ADVOGADO : FABIO BITTENCOURT FERRAZ DE CAMARGO - PR052665
AGRAVADO : ALESSANDRO MARQUES DAS NEVES
ADVOGADO : GIANCARLO TOZINI OTANI - PR054272

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - PLANOS DE SAÚDE - 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do17/06/2025 23/06/2025

voto da Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e

Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.
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Brasília, 23 de junho de 2025
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